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  7.
O longo eclipse dos estudos sobre desigualdade durante a Guerra Fria


  Para que uma linha de trabalho sobre desigualdade seja significativa e atenda ao padrão declarado no prólogo deste livro de ser um estudo integrativo da distribuição de renda, necessita ter três características. Primeiro, precisa de uma narrativa do que impulsiona a desigualdade e quais são (na concepção de seu autor) os fatores ou forças mais importantes por trás dela. Em outras palavras, precisa começar com uma história política ou economicamente motivadora. Em todas as obras clássicas revisadas neste livro, encontramos essas histórias motivadoras. Em segundo lugar, em consonância com essa história, o autor deve desenvolver uma teoria, que não precisa ser expressa em termos matemáticos, e muitas vezes não é — nem mesmo por autores mais contemporâneos como Kuznets —, mas necessita ter um esboço das relações entre variáveis relevantes. Em terceiro lugar, precisa haver “verificação” empírica das alegações teóricas e narrativas. Com frequência, faltava empiria em trabalhos de autores clássicos simplesmente porque eles não tinham os dados necessários. Porém, hoje esses dados são uma parte indispensável de uma abordagem bem-sucedida à desigualdade. É com esses três elementos em mente que tratarei agora de como a distribuição de renda foi estudada em economias socialistas e capitalistas no período que vai (aproximadamente) de meados da década de 1960 a 1990.


  Tenho de começar com algum contexto histórico. O desenvolvimento de estudos de distribuição de renda entre as duas guerras mundiais seguiu principalmente as vicissitudes da política e foi influenciado apenas secundariamente pelas da economia. A política da época era extraordinariamente tumultuosa, com revoluções bem-sucedidas na Rússia e na China, revoluções fracassadas na Alemanha e na Hungria, dissolução de cinco impérios, o início de lutas anticoloniais em China, Índia, Vietnã e Indonésia e a ascensão do fascismo na Europa e no Japão. Embora a destruição de propriedades e vidas entre os beligerantes durante a Grande Guerra tenha aumentado a pobreza e criado novas desigualdades, nenhum estudo sistemático de distribuição de renda foi produzido. De fato, houve um declínio acentuado do interesse por esse tema. Para o observador de hoje, parece que tudo entre 1918 e 1937-9 aconteceu muito rápido, com uma crise sendo sucedida por outra. A hiperinflação foi seguida pela Depressão, a Depressão por políticas nativistas, as políticas nativistas pela guerra, e houve pouco tempo para trabalhar muito em qualquer coisa relacionada a novas desigualdades, exceto na Rússia soviética, onde as questões de classe e, portanto, de desigualdade foram estudadas mais profundamente e, no devido tempo, tiveram consequências políticas importantes e violentas.


  Em outros lugares, até mesmo Keynes, cujos famosos parágrafos introdutórios em As consequências econômicas da paz mostraram claramente que ele não ignorava a importância da desigualdade de renda para a sustentabilidade das sociedades, atribuiu quase nenhum papel à desigualdade em sua Teoria geral de 1936.[1] Como lugar mais óbvio para ela no sistema keynesiano, poderia ter havido uma discussão sobre como afeta a propensão marginal agregada a consumir e, portanto, determina o multiplicador e o efeito de um dado aumento nos gastos do governo, mas, mesmo assim, a desigualdade foi ignorada. Com efeito, Keynes supôs uma distribuição de renda inalterada por toda parte — por conveniência, tratando a desigualdade e a propensão agregada a consumir como fixas ou pelo menos como parâmetros. Coube a Hans Staehle apontar um ano após a Teoria geral, num excelente artigo que usava dados alemães, o quanto a distribuição de salários varia e como isso, por sua vez, afeta a propensão marginal ao consumo.[2] Em retrospecto, uma das justificativas para ignorar a distribuição de renda vinha (e continuou a vir após a Segunda Guerra Mundial) de uma aceitação geral do que havia sido denominado Lei de Bowley, uma conclusão imensa e exageradamente generalizada com base em um único estudo empírico de um país. Arthur Bowley havia calculado as participações de fatores na Grã-Bretanha durante os primeiros anos do século XX e as encontrou aproximadamente estáveis.[3] Essa pesquisa deu origem a uma suposição de que as participações de fatores não variavam a longo prazo.* E se a distribuição de renda fatorial não muda, continuou a história, então a distribuição de renda pessoal também deve ser próxima de constante.[4]


  Vemos aqui o início de uma explicação do eclipse dos estudos sobre distribuição de renda após a Segunda Guerra Mundial, e o ponto mais amplo no qual este capítulo insistirá: sempre que a divisão de classes é supostamente fixa ou não importa, os estudos de distribuição de renda interpessoal caem em desuso. Não há razão lógica para que seja assim; a distribuição de renda fatorial pode ser estável enquanto ocorrem mudanças nas distribuições de rendas salariais e rendas de propriedade (e formação familiar, ligando as duas). No entanto, embora isso seja formalmente verdadeiro, veremos que o efeito de minimizar a importância da classe, ou o pensamento positivo de que as classes deixaram de existir, foi paralisar, marginalizar e tornar supérfluos os estudos sobre distribuição de renda. Encontramos essa atitude entre os autores do século XIX e início do século XX e a encontraremos novamente entre os da segunda metade do século XX. Quando a análise de classe e o papel das rendas de capital são ignorados, os estudos de distribuição de renda também o são.


  Foi exatamente isso que aconteceu depois da Segunda Guerra Mundial, quando a competição entre comunismo e capitalismo empurrou a economia, de ambos os lados, para servir aos fins políticos das ideologias dominantes. Ambos os campos compartilhavam a crença de que, dentro de seus próprios sistemas, as classes eram coisa do passado, as divisões de classe não existiam mais e o trabalho sobre distribuição de renda era praticamente irrelevante. Não havia, achavam eles, muito o que estudar.


  Em uma tabela simples, reproduzida a seguir, Martin Bronfenbrenner resume bem três posições importantes sobre problemas de distribuição. Tanto os capitalistas (ou neoclássicos) quanto os marxistas acreditam que, uma vez em vigor as instituições de base corretas (no caso do capitalismo, o livre mercado e a inviolabilidade da propriedade, e no caso dos marxistas, a abolição da propriedade privada), não há razão para se preocupar com a alta diferenciação salarial ou para considerar a distribuição de renda uma questão importante.[5] O desaparecimento de trabalhos sobre esses temas foi exatamente o que aconteceu durante a Guerra Fria em ambos os sistemas.


  Tabela 7.1. Três posições importantes sobre problemas distribucionais
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  FONTE: Martin Bronfenbrenner, Income Distribution Theory (Chicago: Aldine-Atherton, 1971), p. 6, Tabela 1.1, com modificações de Milanović entre colchetes.


  Na próxima seção, exploraremos como essa crença foi impulsionada em países socialistas por uma eliminação efetiva da classe capitalista tradicional ricardiana ou marxista, que derivava sua renda da propriedade. Isso significava que todas as rendas eram o produto do trabalho e, uma vez que (de acordo com essa visão) as instituições de fundo tornavam agora a exploração impossível, as rendas de trabalho tal como existiam eram justificadas. Além disso, as diferenças entre as rendas eram pequenas e não mereciam investigação.


  Desse modo, a eliminação da análise baseada em classe eliminou a preocupação com a distribuição de renda. É verdade que, no lugar das antigas classes, se ergueu uma nova estrutura de classe, como será argumentado adiante, mas a discussão dessa realidade não era algo que as autoridades comunistas estivessem dispostas a endossar ou mesmo tolerar. Assim, uma combinação de fatores tanto “objetivos” (a eliminação da classe proprietária tradicional) quanto “subjetivos” (uma ditadura política comprometida com a ideia de uma sociedade sem classes que via estudos de desigualdade como uma possível arma ideológica contra ela) pôs fim a qualquer pesquisa séria sobre desigualdade de renda em economias socialistas.


  A situação no Ocidente não era muito diferente. Ali, fatores “objetivos” também exerceram influência sobre o objeto da pesquisa econômica e minimizaram a importância da distribuição de renda. A economia como disciplina viu seu centro de gravidade mudar da Europa dividida em classes para os Estados Unidos, muito mais fluidos em classes, e os economistas americanos mais influentes não viam a estrutura de classes da mesma forma como era vista na Europa pelos economistas clássicos, ou como aparecia em sociedades mais antigas como China, Índia, Oriente Médio e a historicamente desigual América Latina. O Sonho Americano, em que todos podiam sonhar com riqueza independentemente de sua origem, fazia parte da ideologia do país desde sua fundação. No entanto, ganhou mais força durante a Guerra Fria para diminuir a atração do marxismo, para tornar irrelevante a alegação soviética de ter eliminado classes e para refutar a caracterização das sociedades capitalistas como irremediavelmente divididas em classes e desiguais. Em outras palavras, enquanto o campo socialista alegava ter abolido as divisões de classe, o campo americano tinha que alegar a mesma coisa — que as classes não importavam em seus países. Aqui, também, os economistas foram desencorajados a empreender estudos de distribuição de renda pela combinação de um fator “objetivo” (divisão de classe menos saliente nos Estados Unidos) e um “subjetivo” (uma ideologia não receptiva à evidência de tais divisões, mesmo onde elas existiam, como na discriminação racial).


  A disciplina da economia, na medida em que sua evolução pode ser considerada independente das influências políticas observadas anteriormente, também se tornou inimiga do estudo da desigualdade. A abordagem dominante da análise do equilíbrio geral se preocupava com a determinação dos preços relativos dos produtos finais e fatores de produção. As rendas dos participantes de uma economia são, de acordo com os neoclássicos, por definição iguais ao produto dos preços dos fatores (iguais aos seus produtos marginais) e às quantidades de dotações de capital e trabalho com as quais eles entram no processo econômico. Mas essas quantidades de dotações em si estão fora do âmbito da análise de equilíbrio geral. Se as dotações, e principalmente a propriedade, foram adquiridas por meio de transações de mercado anteriores, pilhagem, exploração, herança, monopólio ou quaisquer outros meios não era o assunto da economia como a ciência dos preços relativos. O ótimo de Pareto, que é simplesmente uma validação da posse atual de ativos por quem os detém, é um complemento perfeito para essa teoria.[6] Os neoclássicos não tinham quase nada a dizer sobre o que Marx chamou de “acumulação primitiva” e o que Smith via como propriedade adquirida por meio de influência política, monopólio e pilhagem (ver capítulo 2). Na economia, os vínculos com os clássicos foram rompidos.


  Essa preferência metodológica puxou o tapete da análise de classe, uma vez que os donos da força de trabalho e os donos do capital eram formalmente vistos como agentes equivalentes que apenas diferiam nos fatores de produção que possuíam. A economia se tornou a ciência do presente, ligeiramente relacionada ao futuro por meio de decisões de poupança e investimento, mas totalmente desconectada do passado. Essa tentativa de introduzir equivalência formal entre os dois fatores de produção — um exigindo esforço de trabalho constante para gerar renda, e o outro não exigindo trabalho de seu dono para gerar retorno — foi bem captada pelo gracejo de Milton e Rose Friedman, “a cada um de acordo com o que ele e os instrumentos que possui produzem”.[7] Ela virou de cabeça para baixo a distinção clássica (e especialmente marxista) entre os dois fatores de produção e classes. Usando a mesma linguagem, de forma semizombeteira, alegava que as classes não existiam de nenhuma forma significativa e o fato era apenas que as pessoas possuíam ativos diferentes. Essa abordagem não via mais a distribuição como ocorrendo entre indivíduos; em vez disso, era entre indivíduos e objetos (capital). Não reconhecia que a produtividade marginal do capital é uma questão técnica e que o capital produz uma renda para seu proprietário somente quando há um “contrato social” ou sistema econômico em vigor que permite aos proprietários de ferramentas (inclusive capital) coletar os produtos das ferramentas que possuem. Certamente, a dotação de trabalho não produzia nenhuma renda para o escravo, porque o sistema não reconhecia a autoapropriação dos frutos produzidos por essa dotação. As relações sociais que sustentavam o capitalismo eram totalmente ignoradas.


  A abordagem neoclássica buscava “naturalizar” as relações de produção. Ou seja, tratava as relações de produção não como específicas de uma certa maneira de organizar a produção e certo estágio de desenvolvimento, mas como a única ordem possível e “natural” das coisas. Não havia também, estritamente falando, capitalismo. O efeito dessa naturalização, que negava a relevância das relações sociais em que as pessoas entram nos processos de produção e distribuição, era apagar a estrutura de classes e tornar o estudo da distribuição de renda supérfluo.


  Assim, pesquisadores em países comunistas e capitalistas viveram e trabalharam similarmente no que podemos chamar de período econômico da Guerra Fria. Imperativos políticos se cruzaram com a visibilidade “objetivamente” diminuída das classes tradicionais para negar relevância a qualquer trabalho integrativo sobre distribuição de renda.


  Sistemas de propriedade não privada do capital: Desigualdade na economia de mercado socialista


  Uma das ideias mais importantes de Marx diz respeito ao caráter histórico do preço “normal” (ou equilíbrio de longo prazo). Na literatura marxista, isso é geralmente tratado sob o título do problema da transformação, em que os preços normais (valor-trabalho) numa economia de mercado baseada na produção de commodities em pequena escala são, à medida que a economia evolui, transformados em novos preços normais (capitalistas), os “preços de produção”. Os preços de produção diferem dos preços baseados apenas em insumos de trabalho devido à capacidade do capital de se mover de um setor para outro, o que leva à equalização das taxas de lucro entre os setores. Isso é diferente da formação de valor na produção de pequenas commodities, em que o capital é amplamente imóvel e onde as taxas de retorno, mesmo em equilíbrio, variam entre os setores. Sob as últimas condições, o preço de equilíbrio de longo prazo é igual à quantidade de trabalho “socialmente necessária”. Mas no capitalismo, o preço normal deve incluir a mesma taxa de retorno em setores intensivos em capital e intensivos em trabalho. Como o total de insumos de trabalho em setores intensivos em capital é, por definição, relativamente pequeno, os preços de produção em tais setores serão maiores do que seus valores de trabalho; o oposto, é claro, vale para setores intensivos em trabalho.


  Um problema de transformação semelhante existe quando uma economia se transforma de capitalista em socialista, supondo-se que o socialismo continue sendo um sistema produtor de commodities, ou seja, um sistema em que os produtos são “mercadorias” e não apenas “valores de uso”. Como o melhor exemplo dessa transformação, consideremos a economia administrada pelos trabalhadores que existia na Iugoslávia. A função objetiva de uma empresa gerenciada por mão de obra é a maximização da produção por trabalhador, em oposição à maximização do lucro de uma empresa capitalista. Supondo-se que uma empresa pague uma taxa de usuário sobre o capital que é de propriedade “social” (ou, para simplificar, de propriedade do Estado e sendo usado pela empresa), o salário médio por unidade de trabalho do tipo i empregado na empresa j torna-se


  Wij = pjqj – rKj


  em que pj e qj são, respectivamente, o preço e a quantidade de produção pela empresa j, r é uma taxa de retorno de toda a economia ou taxa de usuário sobre o capital, e Kj é a quantidade de capital controlada pela empresa. Deve-se notar que numa empresa de propriedade dos trabalhadores, o salário tem que ser subscrito tanto pelo tipo de trabalho quanto pelo tipo de empresa, porque os trabalhadores dentro de cada empresa recebem um retorno maior ou menor devido às características específicas dela. A renda adicional pode se dever a produtividade extra de uma empresa, situação de monopólio ou outros poderes semelhantes a aluguel que ela desfruta que não são eliminados por uma taxa de usuário de capital (e, alternativamente, uma empresa veria impacto negativo nos salários se não tivesse tais vantagens). Assim, trabalhadores idênticos serão pagos de forma diferente dependendo dos setores e das empresas que os empregam. Era bem conhecido na Iugoslávia socialista, e documentado na volumosa literatura sobre socialismo de mercado, que trabalhadores em setores de produção mais intensivos em capital eram mais bem pagos do que trabalhadores em setores intensivos em mão de obra.[8] Evidentemente, nem todas as vantagens da maior intensidade de capital eram “absorvidas” pela taxa de usuário de capital. Trabalhar em um setor ou empresa que tinha algum poder de monopólio era ainda melhor. O ponto principal é que, diferentemente do capitalismo, em que renda extra de, digamos, poder de monopólio se traduziria em lucros extras, aqui isso aumentava os salários dos trabalhadores. Portanto, trabalhadores idênticos em setores diferentes, ou mesmo em empresas diferentes dentro do mesmo setor, recebiam salários diferentes. Isso porque os requerentes de renda residual sob o socialismo de mercado são trabalhadores, enquanto, no capitalismo, eles são os donos do capital.*


  Para distribuição de renda, a implicação da diferença no requerente residual é dupla. Primeiro, todo o resto sendo o mesmo, os salários para um determinado tipo de trabalho serão mais diversificados no socialismo de mercado do que no capitalismo. Segundo, como não há apropriação privada do retorno do capital, essa fonte de desigualdade desaparecerá. Como a propriedade do capital em sociedades capitalistas é sempre muito distorcida, a ausência de apropriação privada do retorno do capital é um elemento de importância significativa para a redução da desigualdade. Com efeito, uma parte do retorno do capital ou da gestão que não foi totalmente assumida pelo Estado por meio da taxa de usuário surgiria, no socialismo de mercado, na forma de renda do trabalho — e isso seria recebido por muitas pessoas — ao passo que no capitalismo seria incluído na renda do capital e recebido por poucas pessoas (ricas).


  Esse exemplo destaca o fato de que, em distintos sistemas socioeconômicos, a diferença em onde está o locus do empreendedorismo, se o capital é móvel entre setores ou não, ou se o retorno do capital é recebido pelos capitalistas ou pelo Estado, impulsiona diferenças nos preços de equilíbrio “normais” ou de longo prazo e nas distribuições de renda interpessoal. É por isso que, mesmo no nível mais abstrato, esperamos que a distribuição de renda no socialismo de mercado não seja a mesma que no capitalismo, não só medida por um indicador geral como o coeficiente de Gini, mas também em relação aos indivíduos que recebem rendas altas, médias ou baixas. Os salários dos trabalhadores para um determinado tipo de trabalho deveria ser distribuído de forma mais desigual no socialismo de mercado do que no capitalismo, enquanto a desigualdade geral, graças à apropriação não privada da renda do capital, poderia ser menor. E, obviamente, algumas classes sociais (como os capitalistas) podem ser muito pequenas ou nem existir.


  Sistemas de propriedade estatal do capital: Desigualdade na economia planejada


  A distribuição de renda em economias planejadas também era conduzida por regras simples que refletiam a natureza do sistema. Às vezes, argumenta-se que a distribuição de renda num sistema planejado é moldada por elementos “voluntaristas” ou ideológicos. Em um nível muito geral, isso é verdade. Não se deve, no entanto, enfatizar tais elementos a ponto de ignorar causas sistêmicas mais importantes. A distribuição de renda em economias planejadas não era simplesmente um reflexo da ideologia comunista, mas objetivamente determinada pelas principais características do sistema (propriedade estatal do capital) e requisitos para seu funcionamento — ou, para colocar em termos marxistas, para sua “reprodução expandida”.


  Como já foi mencionado, a marginalização (ou quase eliminação) da propriedade privada do capital é uma força redutora da desigualdade, uma vez que em economias capitalistas a riqueza produtiva (e, portanto, o retorno do capital) é distribuída de forma muito desigual. Por outro lado, numa sociedade socialista com capital estatal, podemos imaginar uma situação em que todos recebem a mesma quantidade de renda de capital. Na realidade, porém, as economias planejadas eram sociedades hierárquicas ou mesmo baseadas em classes, nas quais o retorno do capital estatal não era igualmente compartilhado; a renda de uma pessoa aumentava à medida que ela subia na hierarquia do Estado e do Partido. Essa hierarquia desempenhava, de fato, um papel semelhante ao de uma hierarquia capitalista (esta última, é claro, determinada pela quantidade de capital que uma pessoa possuía). Em princípio, uma economia planejada difere de uma economia de mercado socialista no sentido de que os trabalhadores que realizam determinado tipo de trabalho são pagos igualmente, independente de quais empresas ou setores específicos os empregam. Claro, essa é uma descrição num nível muito alto de abstração. Havia, de fato, diferenças salariais significativas entre setores e repúblicas na URSS e em outras economias planejadas.[9] Porém, as diferenças intersetoriais resultavam de decisões políticas determinadas para estimular setores específicos da economia (por exemplo, no caso bem conhecido do setor de mineração na Polônia) ou para encorajar uma certa distribuição geográfica da produção. A URSS perseguiu o último objetivo quando, a fim de atrair mão de obra para a Sibéria árida e escassamente povoada, pagou aos trabalhadores do mesmo nível de qualificação salários mais altos do que em qualquer outro lugar da república. Mas a questão é que, diferentemente do socialismo de mercado, não há razões sistêmicas numa economia planejada para que os salários variem dentro do mesmo tipo de trabalho.


  Havia, no entanto, uma preferência ideológica para eliminar a distinção entre trabalho intelectual e manual e, assim, reduzir a disparidade entre os salários dos trabalhadores manuais e não manuais. Isso era verdade em ambos os tipos de economias socialistas. Os retornos da qualificação ou educação eram menores do que no capitalismo.[10] Uma vez que esse tema foi exaustivamente estudado, será suficiente oferecer apenas duas ilustrações aqui. A Tabela 7.2 compara os salários de trabalhadores qualificados e não qualificados em um único país (Iugoslávia) no capitalismo e no socialismo inicial. A Tabela 7.3 mostra uma comparação semelhante colocando várias economias capitalistas europeias contra três países socialistas da Europa Central e da URSS. É notável que, na última comparação, o país socialista com a maior desigualdade de salários não manuais para manuais ainda era menos desigual do que o país capitalista com a menor desigualdade de não manuais para manuais. Os dois sistemas não se sobrepunham de forma alguma. A Tabela 7.3 também mostra a proporção dos salários médios dos gerentes em relação aos salários médios de todas as pessoas empregadas e, de novo, a proporção é geralmente menor no socialismo.


  Quando comparamos salários qualificados e não qualificados em economias capitalistas e socialistas, não devemos esquecer que a educação pública gratuita no socialismo significava que, mesmo sem uma preferência ideológica para melhorar a posição relativa de trabalhadores pouco qualificados, o diferencial compensatório entre trabalhadores altamente qualificados e pouco qualificados tinha de ser menor.[11] Em outras palavras, o menor prêmio de qualificação observado no socialismo não deve ser totalmente atribuído a preferências ideológicas.[12]


  Por fim, com relação à redistribuição governamental, é verdade que a tributação direta e as transferências sociais eram relativamente altas nas economias socialistas planejadas (Tabela 7.4), mas duas questões devem ser levantadas. Primeiro, as transferências sociais eram determinadas pela demografia familiar e não muito por avaliações de contribuições ou necessidades. E em segundo lugar, a tributação direta era proporcional, isto é, era um imposto fixo cobrado quase exclusivamente sobre as rendas do trabalho. (Como as rendas de capital eram mínimas, não faria grande diferença tributá-las muito ou não.)


  Isso tornou as transferências sociais menos redistributivas do que no capitalismo maduro, com desembolsos baseados em necessidades — por exemplo, benefícios de desemprego, pensão social, pagamentos de assistência social (ver Figura 7.1). O elemento redistributivo dos impostos diretos era muito menos importante no socialismo porque os impostos eram geralmente proporcionais à renda. Com efeito, impressiona como era pequeno o papel que os impostos diretos desempenhavam na equalização de rendas e, da mesma forma, quão pouco eles figuravam no imaginário público (ver Tabela 7.4). Isso também ocorria porque eles eram recolhidos na fonte (a contribuição pelas empresas era automática quando pagavam salários) e, portanto, “escondidos” dos contribuintes que pensavam principalmente em salários e rendas em termos líquidos.[13]


  Tabela 7.2. Salários relativos na Iugoslávia sob o capitalismo e o socialismo inicial


  
    
      

      

      
    

    
      
        	
          Ano
        

        	
          1938
        

        	
          1951
        
      


      
        	
          Trabalhadores de baixa qualificação
        

        	
          1
        

        	
          1
        
      


      
        	
          Trabalhadores qualificados
        

        	
          3,30
        

        	
          1,35
        
      


      
        	
          Administração estatal (todos os funcionários)
        

        	
          1,66
        

        	
          1,03
        
      


      
        	
          Empregados de colarinho-branco
        

        	
          2
        

        	
          1,10
        
      

    
  


  Salário de baixa qualificação = 1. FONTE: Branko Horvat, Ekonomska Teorija Planske Privrede [Teoria econômica de uma economia planejada]. Belgrado: Kultura, 1961, p. 162.


  Tabela 7.3. Salários relativos nas economias capitalistas e socialistas europeias


  
    
      

      

      
    

    
      
        	

        	
          Proporção do salário médio não manual para salário médio manual na indústria
        

        	
          Proporção do salário médio de gerente para salário médio de todos os empregados
        
      


      
        	
          Economias capitalistas Bélgica
        

        	
          1,49
        

        	
          1,84
        
      


      
        	
          Dinamarca
        

        	
          1,30
        

        	
      


      
        	
          França
        

        	
          1,70
        

        	
          2,36
        
      


      
        	
          Alemanha Ocidental
        

        	
          1,38
        

        	
          1,42
        
      


      
        	
          Reino Unido
        

        	
          1,18
        

        	
          1,64
        
      


      
        	
          Variação
        

        	
          1,18−1,70
        

        	
          1,42−2,36
        
      


      
        	
          Economias socialistas Hungria
        

        	
          1,13
        

        	
          1,50
        
      


      
        	
          Polônia
        

        	
          1,05
        

        	
          1,30
        
      


      
        	
          Alemanha Oriental
        

        	
          1,05
        

        	
      


      
        	
          URSS
        

        	
          1,05
        

        	
      


      
        	
          Variação
        

        	
          1,05−1,13
        

        	
          1,3−1,5
        
      

    
  


  Os dados para as economias capitalistas são de 1978; os dados para as economias socialistas são de 1980. FONTES: Combina dados de Dominique Redor, Wage Inequalities in East and West. Trad. de Rosemarie Bourgault (Cambridge: Cambridge University Press, 1992), pp. 61, Tabela 3.4, e 71, Tabela 3.10.


  Tabela 7.4. Composição da renda bruta em economias socialistas, capitalistas e em desenvolvimento, década de 1980 (média não ponderada; renda bruta = 100)


  
    
      

      

      

      
    

    
      
        	

        	
          Economias socialistas
        

        	
          Economias capitalistas
        

        	
          Economias em desenvolvimento
        
      


      
        	
          Renda primária
        

        	
          77
        

        	
          85
        

        	
          90
        
      


      
        	
          Renda do trabalho
        

        	
          63
        

        	
          64
        

        	
          35
        
      


      
        	
          Renda do trabalho autônomo
        

        	
          13
        

        	
          14
        

        	
          48
        
      


      
        	
          Renda da propriedade
        

        	
          1
        

        	
          5
        

        	
          6
        
      


      
        	
          Pensões ocupacionais (privadas)
        

        	
          0
        

        	
          2
        

        	
          0
        
      


      
        	
          Transferências sociais
        

        	
          19
        

        	
          14
        

        	
          3
        
      


      
        	
          Pensões
        

        	
          13
        

        	
          12
        

        	
          2
        
      


      
        	
          Benefícios para crianças
        

        	
          4
        

        	
          1
        

        	
          1
        
      


      
        	
          Outras transferências de dinheiro
        

        	
          2
        

        	
          1
        

        	
          0
        
      


      
        	
          Outras rendas
        

        	
          5
        

        	
          1
        

        	
          7
        
      


      
        	
          Renda bruta
        

        	
          100
        

        	
          100
        

        	
          100
        
      


      
        	
          Impostos totais
        

        	
          34
        

        	
          38
        

        	
          n.d.
        
      


      
        	
          Impostos diretos
        

        	
          3
        

        	
          20
        

        	
          n.d.
        
      


      
        	
          Imposto sobre a folha de pagamento (empregado)
        

        	
          7
        

        	
          5
        

        	
          n.d.
        
      


      
        	
          Imposto sobre a folha de pagamento (empregador)
        

        	
          24
        

        	
          13
        

        	
          n.d.
        
      


      
        	
          PIB per capita em milhares de $PPC (por volta de 1988)
        

        	
          5,5
        

        	
          14,0
        

        	
          1,8
        
      

    
  


  Ver a fonte para citações de dados subjacentes. Todas as médias não são ponderadas. As economias socialistas são Tchecoslováquia, URSS, Bulgária, Hungria, Iugoslávia e Polônia. As economias capitalistas são Austrália, Canadá, França, Alemanha Ocidental, Israel, Nova Zelândia, Noruega, Espanha, Suécia, Reino Unido e Estados Unidos. As economias em desenvolvimento são Costa do Marfim, Gana, Jordânia, Peru, Madagascar e Vietnã. FONTE: Milanović, Income, Inequality, and Poverty during the Transition from Planned to Market Economy. Washington, DC: World Bank, 1998, p. 14, Tabela 2.3.


  Agora podemos escrever uma equação simplificada para a renda per capita disponível yi em economias socialistas planejadas da seguinte forma:


  yi = wis + α i[image: ] + bi (di)−[image: ]wis


  em que wis é o salário da pessoa i no nível de qualificação s (que, para simplificar, pode se presumir que tem apenas dois valores, para mão de obra qualificada e não qualificada); αi é um coeficiente hierárquico que aumenta com a posição de alguém num Estado e estrutura partidária; [image: ] é o retorno médio no país do capital estatal (que podemos considerar igual à renda total não trabalhista menos o valor usado para investimento bruto, dividido pelo tamanho da população); bi é a quantidade de transferências sociais, que depende das características demográficas da pessoa ou família (di); e [image: ]wis é uma determinada taxa de imposto (fixa) aplicada somente à renda do trabalho. Fica evidente que a desigualdade de renda variará em grande medida em função do coeficiente hierárquico αi, que desempenha aqui o mesmo papel que a propriedade de capital desempenha no capitalismo. Todas as outras condições sendo as mesmas, quanto mais hierárquica for a economia planejada, maior a desigualdade interpessoal geral; o melhor exemplo disso é provavelmente a economia stalinista da década de 1930. Há, com efeito, somente um elemento adicional a αi que pode desempenhar um papel significativo na distribuição de renda: o prêmio de qualificação. Mas, como já indicado, o prêmio de qualificação tende a ser pequeno em economias socialistas. E, como mostra a Figura 7.1, as transferências sociais de dinheiro também não poderiam influenciar muito a distribuição, porque eram determinadas demograficamente e, portanto, bastante planas em toda a distribuição de renda. Elas podem ter tido um papel equalizador em economias socialistas menos desenvolvidas, como na Ásia Central, onde famílias grandes e pobres (per capita) se beneficiavam de subsídios para crianças, mas em economias mais desenvolvidas com famílias menores seu papel redistributivo era pequeno. Por fim, os impostos dependiam da renda salarial e, sendo proporcionais, não afetavam a desigualdade geral.


  Figura 7.1. Distribuição das transferências sociais de dinheiro por decil de renda


  
    [image: ]
  


  O gráfico mostra a quantidade de transferências sociais per capita nos dez decis de distribuição de renda. Distribuição per capita igual = 1. ČSSR = República Socialista Tchecoslovaca. Reformulado a partir de Branko Milanović, Income, Inequality, and Poverty during the Transition from Planned to Market Economy (Washington, DC: World Bank, 1998), p. 17, Figura 2.1.


  A equação cobre somente rendas monetizadas; assim, três importantes fontes de renda que ela desconsidera devem ser acrescentadas: produção própria não monetizada, que era importante para as famílias rurais e que em algumas partes do mundo socialista era considerável; subsídios ao consumo, que eram igualitários, pois custeavam fortemente alimentos, energia e outros bens essenciais; e vantagens específicas não mercantis, que eram desfrutadas pelo topo da hierarquia do Estado e do partido (a nomenklatura). Estas últimas significavam acesso a bens escassos, apartamentos e casas fornecidos pelo Estado, férias subsidiadas e coisas similares, e podem ser incluídas em nosso coeficiente hierárquico αi, tornando-o maior.[14]


  É difícil, com base numa abordagem tão generalizada, dizer se necessariamente haveria menos desigualdade no socialismo do que no capitalismo maduro, tendo em vista as transferências sociais baseadas nas necessidades e a tributação progressiva deste último. O socialismo, mesmo teoricamente, tinha uma atitude ambivalente em relação à igualdade econômica. O objetivo do socialismo era a abolição das classes e, portanto, do trabalho assalariado contratado, em vez da abolição da desigualdade de renda. (E esse também não era o objetivo do comunismo, embora por razões diferentes.) Como Engels escreveu, “o conteúdo real da demanda proletária por igualdade é a demanda pela abolição das classes. Qualquer demanda por igualdade que vá além disso necessariamente passa para o absurdo”.[15] E como ele explicou em outro lugar, de modo ainda mais enfático:


  “A eliminação de toda desigualdade social e política”, em vez de “a abolição de todas as distinções de classe”, é similarmente uma expressão muito duvidosa. Entre um país, uma província e até mesmo um lugar e outro, as condições de vida sempre evidenciarão certa desigualdade que pode ser reduzida ao mínimo, porém, nunca totalmente eliminada. As condições de vida dos moradores dos Alpes sempre serão diferentes daquelas dos homens das planícies. O conceito de uma sociedade socialista como um reino de igualdade é um conceito francês unilateral derivado do antigo “liberdade, igualdade, fraternidade”, um conceito que era justificado porque, em seu próprio tempo e lugar, significava uma fase de desenvolvimento, mas que, como todas as ideias unilaterais das escolas socialistas anteriores, deveria agora ser substituído, uma vez que elas não produzem nada além de confusão mental, e descobrirem-se maneiras mais precisas de apresentar a questão.[16]


  Portanto, altos diferenciais de renda não eram algo com que se preocupar muito depois que as instituições “justas” (que compõem uma sociedade sem classes) fossem alcançadas. A lógica aí é idêntica à dos libertários ou fundamentalistas de mercado: para os libertários, uma vez que exista um sistema totalmente baseado no mercado, a renda pode ser adquirida apenas fornecendo bens e serviços valiosos aos outros, e, portanto, a desigualdade é imaterial.* Ou, como Hayek pensava, com o sistema baseado em regras, falar de distribuição “justa” não tem sentido: “Numa sociedade livre na qual a posição dos diferentes indivíduos e grupos não é o resultado do projeto de ninguém — ou poderia, dentro de tal sociedade, ser alterada de acordo com um princípio geralmente aplicável —, as diferenças na recompensa simplesmente não podem ser descritas de modo significativo como justas ou injustas”.[17] Porém, nem os comunistas nem os libertários perguntam se a desigualdade pode, por sua vez, minar as instituições que cada lado preza.[18]


  A desigualdade no socialismo costumava ser menor do que no capitalismo, tanto que, nas décadas de 1970 e 1980, muitos estudos aplicaram uma “variável socialista” para ajustar suas análises de regressão (enquanto controlavam os níveis de renda e outras características).[19] A menor desigualdade do socialismo devia-se aos seus menores prêmios de qualificação, rendas bem menores de propriedade e subsídios de consumo de base ampla. É duvidoso que o coeficiente hierárquico αi implicasse uma desigualdade tão alta quanto a resultante da distribuição desigual de propriedade do capitalismo, mas em alguns períodos (como a década de 1930 do stalinismo na URSS) foi indubitavelmente elevada por vantagens em espécie desfrutadas pela elite e “pagamentos em envelopes” feitos às pessoas em várias circunstâncias.[20] O problema é que, para esse período, temos poucas provas empíricas. No entanto, algumas evidências de consumo notavelmente desigual disponíveis para diferentes estratos e coletadas de fontes oficiais são relatadas por R. W. Davies; por exemplo, em setembro de 1932, quinhentos delegados à plenária do Partido Comunista receberam, para as duas semanas do evento, 1,33 quilos de carne por pessoa diariamente, enquanto a maior ração individual de carne para cidadãos comuns era de três quilos por mês.[21] A desigualdade na distribuição salarial, conforme as estatísticas oficiais, aumentou entre 1928 e 1934 (embora ainda fosse menor do que em 1914, antes da guerra).[22]


  O nivelamento, que sob o termo russo de uravnilovka se tornou sinônimo de igualitarismo excessivo, foi criticado por prejudicar os incentivos e tornar os trabalhadores preguiçosos e desinteressados em melhorar suas qualificações.[23] Em 1931, Stálin se dirigiu a um grupo de gerentes industriais e abordou a questão do que estava causando alta rotatividade em suas forças de trabalho. Segundo ele, a questão era importante porque muita mobilidade dos trabalhadores prejudicava a produtividade e a adoção de novas tecnologias. Segundo ele, as razões disso eram várias:


  A causa é a estrutura errada dos salários, as escalas salariais erradas, a prática “esquerdista” de equalização salarial. Em várias fábricas, as escalas salariais são elaboradas de modo a praticamente eliminar a diferença entre trabalho qualificado e não qualificado, entre trabalho pesado e leve. A consequência da equalização salarial é que o trabalhador não qualificado não tem incentivo para se tornar um trabalhador qualificado e, portanto, é privado da perspectiva de avanço; em consequência, ele se sente um “visitante” na fábrica, trabalhando apenas temporariamente para “ganhar um pouco de dinheiro” e depois ir “tentar a sorte” em algum outro lugar. A consequência […] é que o trabalhador qualificado é obrigado a ir de fábrica em fábrica até encontrar uma onde sua qualificação seja devidamente apreciada.[24]


  A desigualdade tornou-se muito menor na União Soviética após o período do “alto stalinismo” e sempre foi bastante baixa em outros países socialistas.[25] No entanto, o fato é que a filiação a uma hierarquia burocrática estatal e partidária desempenhava o mesmo papel nos sistemas socialistas (em termos de distribuição de renda) que a propriedade do capital desempenhava em sistemas capitalistas.[26]


  A partir dessa constatação, é apenas um passo adiante argumentar que, funcionalmente, as sociedades socialistas eram baseadas em classes, mesmo que a classe dominante fosse selecionada e governada de forma diferente e, mais importante, fosse incapaz de transferir a maioria de suas vantagens adquiridas entre gerações.* Miloslav Janićijević relatou em 1977 uma descoberta que não foi surpreendente. Quanto mais alta a posição de alguém na hierarquia do Estado — como membro do Partido Comunista e em termos de nível de renda —, mais provável era acreditar que a sociedade não tinha classes (ver Tabela 7.5, coluna 3). Apenas 27% dos que estavam no grupo de renda mais alta acreditavam que o sistema era baseado em classes, contra 44% daqueles no grupo mais pobre. As ideias que justificavam o sistema existente eram mais populares entre aqueles que se beneficiavam dele.


  Tabela 7.5. Percepções da natureza de classe do sistema socialista


  
    
      

      

      

      
    

    
      
        	

        	
          O sistema social é:
        

        	
      


      
        	
          Nível de renda 
(per capita)
        

        	
          (1) 
Baseado em classes (%)
        

        	
          (2) 
Não baseado em classes (%)
        

        	
          (3) 
Razão (1)/(2)
        
      


      
        	
          Abaixo de 500 dinares
        

        	
          44
        

        	
          32
        

        	
          1,38
        
      


      
        	
          501-1000
        

        	
          39
        

        	
          32
        

        	
          1,22
        
      


      
        	
          1001-1500
        

        	
          39
        

        	
          39
        

        	
          1
        
      


      
        	
          1501-2000
        

        	
          40
        

        	
          40
        

        	
          1
        
      


      
        	
          Acima de 2000
        

        	
          27
        

        	
          52
        

        	
          0,52
        
      


      
        	
          Membros do LCI
        

        	
          32
        

        	
          51
        

        	
          0,63
        
      


      
        	
          Não membros
        

        	
          40
        

        	
          28
        

        	
          1,43
        
      

    
  


  Foi perguntado aos entrevistados: “Nossa sociedade [iugoslava] contém diferentes classes sociais?”. O número dos que responderam “não sei” não é mostrado aqui. Observe-se que apenas moradores urbanos foram pesquisados. LCI é a Liga dos Comunistas da Iugoslávia. FONTES: Miloslav Janićijević, “Klasna svest i društvena struktura” [Consciência de classe e estrutura social], em Društveni slojevi i društvena svest [Grupos sociais e consciência de classe]. Org. de Mihailo Popović, Silvano Bolčić, Vesna Pešić, Milosav Janićijević e Dragomir Pantić. Belgrado: Centar za sociološka istraživanja, 1977, pp. 214-5.


  Olhar para a formação de renda e distribuição de renda nos permite contornar estudos ideológicos laboriosos que no passado tentaram definir a natureza exata de classe das economias socialistas e distinguir entre classes sociais (indesejáveis) e camadas sociais ou estratos sociais (aceitáveis).[27] Isso ainda continua sendo uma tarefa para sociólogos, mas economistas podem tratar hierarquias burocráticas de renda como semelhantes a hierarquias capitalistas. Como disse Branko Horvat, “enquanto o capitalista participa da distribuição do mais-valor social em proporção ao seu capital, o burocrata participa em proporção ao seu status na hierarquia de poder”.[28]


  Uma nota sobre a China. A situação na China durante seu período socialista era diferente das situações na URSS e nos países do Leste Europeu. Nestes, o resultado “procurado” da revolução era a abolição das classes e o tratamento de todos como trabalhadores estatais, e os afastamentos desse tipo “ideal” (por exemplo, agricultura de propriedade privada) eram tratados como anomalias temporárias, ao passo que a revolução chinesa manteve formalmente a existência de classes sociais claras. Elas eram os trabalhadores, os camponeses e, significativamente, a pequena burguesia (pequenos proprietários) e os “capitalistas patriotas”. Essas quatro classes foram definidas no discurso de Mao Zedong de 1949 “Sobre a ditadura democrática popular”.[29] Elas estão representadas na bandeira chinesa pelas quatro estrelas menores que circundam a estrela grande (que representa o Partido Comunista). Até o início da década de 1960, antigos proprietários capitalistas que não eram considerados contrarrevolucionários e cuja propriedade não fora confiscada tinham direito a um pagamento anual de um dividendo, variando de 1% a 6% do valor estimado dos ativos nacionalizados.[30] Essa permissão, pelo menos formalmente, para a existência de uma estrutura de classe significava que estudos de distribuição de renda poderiam, em princípio, conectar distribuições de renda funcionais e interpessoais.[31] Mas essa pesquisa realizou-se na China de forma muito tímida; as fontes de dados necessárias para esse trabalho se desenvolveram somente com a criação de um sistema estatístico centralizado na década de 1950, e também era provavelmente verdade que as pressões políticas o desencorajavam.[32] As estatísticas chinesas, como os dados soviéticos, estavam focadas nas diferenças entre dados rurais e urbanos; na China, até mesmo as rendas familiares eram pesquisadas separadamente para as duas áreas e foram unificadas numa única pesquisa nacional apenas em 2013.


  Por outro lado, especialmente durante o período da Revolução Cultural, o país ofereceu um dos exemplos mais igualitários de todos os tempos: os ganhos de seus trabalhadores manuais e não manuais eram em geral iguais e, em muitos casos, os ganhos dos trabalhadores manuais excediam os dos trabalhadores não manuais. Como Henry Phelps Brown documentou, a tentativa de “criar um novo homem”, que trabalharia independentemente de incentivos, resultou em esquemas de pagamento incomuns.[33] Um esquema de recompensas aplicado em Beijing em meados da década de 1960, na época da Revolução Cultural, incluía uma característica pela qual todos os homens eram pagos de acordo com o número médio de unidades produzidas por homens, e todas as mulheres eram pagas de acordo com o número médio de bens produzidos por mulheres. Assim, uma diferença de gênero na remuneração foi intencionalmente introduzida. Mas como todos os indivíduos de um determinado gênero recebiam o mesmo, não havia incentivo material para que alguém trabalhasse mais e produzisse mais. Phelps Brown explica o raciocínio:


  Essa história revela o que para observadores ocidentais pode parecer uma contradição na estrutura salarial chinesa: se é certo e apropriado pagar mais a um homem do que a uma mulher porque o homem sendo mais forte produz mais, por que um homem que se esforça e produz mais do que outro homem não deveria receber mais? Para os chineses, a resposta é simplesmente que o último diferencial apela ao interesse próprio, enquanto o primeiro não pode. É estranho, mas inteligível, que os chineses tratem o pagamento em proporção à quantidade de trabalho feito como um princípio autoevidente de justiça natural, quando as diferenças nessa quantidade não estão sob o controle do próprio trabalhador, mas como nocivo quando estão.[34]


  A estrutura salarial anti-incentivo era, portanto, o oposto do taylorismo da estrutura de recompensa por peça stalinista, em que os salários eram proporcionais à produção individual e o incentivo óbvio era produzir mais. A abordagem anti-incentivo estava em consonância com a concepção de Marx sobre a distribuição de renda no comunismo, onde o trabalho seria realizado por interesse pessoal e por prazer (“autorrealização”) em vez de pagamento, e onde os ganhos seriam distribuídos de acordo com as “necessidades”. Embora no exemplo chinês os ganhos não fossem determinados pelas necessidades (dentro dos grupos, homens ou mulheres, deve ter havido alguns cujas necessidades eram maiores do que a média), a primeira parte do desiderato de Marx, ou seja, que o trabalho não fosse realizado em reação a incentivos materiais, era satisfeita.


  Desse modo, a China em sua fase socialista oferece uma combinação incomum de extremismo igualitário e preservação formal da sociedade de classes.


  Três igualdades socialistas. Tendo acabado de descrever a formação de salários sob as condições da Revolução Cultural chinesa, um dos experimentos igualitários mais radicais da história, podemos ver isso como um momento adequado para entrar em questões de ideologia e, especificamente, contrastar os três conceitos (em termos gerais) de igualdade promovidos por diferentes variedades de socialismo: social-democracia, marxismo tradicional e marxismo com características maoistas.


  A igualdade social-democrata é a mais conhecida e a mais fácil de explicar. A maioria de seus autores estava embebida de utilitarismo britânico, de fabianismo e de atividades sindicais. Esse conceito de igualdade começa com a aceitação das relações capitalistas de produção e de uma divisão de classes da sociedade. Trata-se de um ponto de contraste muito importante com a abordagem marxista tradicional. Dentro de uma sociedade capitalista, a social-democracia tenta reduzir a importância do que John Roemer chama de “circunstâncias” (por exemplo, riqueza e herança dos pais, gênero e raça) para a renda de alguém e tolerar apenas as desigualdades que decorrem de diferenças de esforço, “sorte episódica” e desempenho de investimento (e, em relação a este último, apenas se os fundos investidos foram adquiridos por meio de poupança, não por herança).[35] Nessa concepção, são desejáveis quaisquer intervenções que tenham os efeitos de tornar a educação mais acessível a todos, aumentando o poder de barganha do trabalho em relação ao capital, ou promovendo impostos progressivos e, assim, reduzindo a desigualdade. Essas intervenções, como sabemos, foram essenciais para as atividades políticas e sociais de sindicatos, partidos de esquerda e várias associações fraternais por mais de um século em economias capitalistas desenvolvidas.


  Porém esse não é o conceito marxista de igualdade. Para Marx e seus seguidores, a igualdade mais importante é aquela que abole as classes sociais e acaba com a propriedade privada do capital. Na visão dele, a desigualdade fundamental está embutida na própria essência das relações capitalistas de produção: os donos do capital contratam trabalhadores e se apropriam da mais-valia. Se, da mais-valia, uma parcela maior fosse acumulada para os trabalhadores, os marxistas acolheriam isso, mas não a considerariam seu objetivo político, ou mesmo algo de grande importância. Como sustentou Shlomo Avineri (ver capítulo 4), os tipos de atividades em que os sindicatos se envolvem são vistos por Marx apenas como campos de treinamento, a fim de preparar as pessoas para um futuro em que as relações de cooperação entre os trabalhadores se estenderão a toda a sociedade. Na concepção de Marx, a igualdade é a condição normal num mundo em que as classes sociais foram abolidas. Mas, no primeiro estágio desse futuro sistema socialista, não é fundamentalmente errado permitir diferenças significativas nos salários se elas resultarem de diferenças no esforço e, portanto, de escolha individual. Na verdade, nenhum marxista acreditava que essas diferenças de renda pudessem ser tão grandes quanto as diferenças sob o capitalismo, porque outras ferramentas postas em movimento pela revolução (saúde e educação gratuitas e prêmios baixos de qualificação) tenderiam naturalmente a reduzi-las. Com efeito, como vimos empiricamente, as diferenças não eram grandes. Não havia propriedade privada do capital, que em todas as sociedades capitalistas (inclusive nas atuais democracias sociais) era extremamente concentrada; não havia herança significativa; e a educação era gratuita e acessível a todos. No entanto — e este é um ponto em que se deve insistir —, a equalização dos resultados econômicos não era um objetivo em si. Era algo que naturalmente surgiria de uma sociedade sem uma classe capitalista, não uma coisa que precisaria de esforço especial depois que as classes fossem abolidas. Assim, em teoria, o socialismo era consistente com uma desigualdade de renda relativamente alta.


  O terceiro conceito socialista de igualdade é aquele exemplificado pela Revolução Cultural. Enquanto os conceitos marxista e social-democrata aceitam o papel dos incentivos — isto é, das variações salariais que motivam os trabalhadores e criam desigualdade —, a abordagem maoista era exatamente o inverso. Nessa concepção, o socialismo é um sistema em que o trabalho deve ser realizado por obrigações sociais, o desejo de ajudar os outros, altruísmo, amor ao país e assim por diante, e não em resposta a incentivos materiais. Consequentemente, durante a Revolução Cultural, todas as rendas tiveram de ser equalizadas. O fato de os chineses aceitarem a desigualdade salarial baseada em gênero nessa época também destaca a singularidade da abordagem. Ao recompensar uma circunstância associada à maior produtividade (gênero, favorecendo homens em detrimento de mulheres) em vez de reconhecer variações no esforço individual, ela contrastava diretamente com o princípio de igualdade de oportunidades de John Roemer.


  Vemos, portanto, três visões muito diferentes sobre o que constitui igualdade real, defendidas pelas três ideologias de esquerda (em termos gerais). É importante destacar isso no ambiente de esquerda atual, com sua convergência predominante, quase inquestionável, em apenas uma abordagem: aceitar a propriedade privada dos meios de produção e trabalhar para reduzir as desigualdades de renda que se devem a “circunstâncias”. Essa talvez seja a abordagem mais eficiente e mais comum, mas não é ideologicamente a única válida.


  Escassez de estudos sobre desigualdade de renda no socialismo


  Os estudos sobre desigualdade de renda no socialismo estavam cercados por uma infinidade de problemas e, no final das contas, produziram muito pouco de valor. Para os acadêmicos de hoje, esses esforços despertam apenas um interesse de antiquário, semelhante ao interesse agora voltado aos estudos históricos sobre desigualdade. Na verdade, trabalhar com dados soviéticos sobre distribuição de renda, mesmo durante o auge do socialismo (ou seja, em tempo real), era um pouco como trabalhar com dados históricos romanos ou bizantinos. Só se tinha acesso a alguns poucos dados separados e anedóticos. Com pouca informação sistematizada sendo publicada por escritórios ou pesquisadores governamentais, os estudiosos tinham de traçar conexões entre pontos de dados díspares. Podia-se chegar a conclusões aparentemente razoáveis, mas conclusões bem diferentes e igualmente razoáveis também podiam ser imaginadas. Trabalhava-se sempre numa “névoa” estatística.


  Por conveniência, podemos agrupar os muitos fatores que dificultavam o estudo da desigualdade de renda no socialismo em quatro grandes categorias: pressões ideológicas; obsessões pelo sigilo de dados em regimes autoritários (e, antes de 1953, totalitários), que também não estavam acima da falsificação de dados; a falta de boas estruturas metodológicas para estudar a distribuição de renda; e a ausência de narrativas políticas convincentes sobre desigualdade. Vou examiná-las uma de cada vez.


  Pressões ideológicas. Como vimos nos capítulos anteriores, a maior parte do trabalho histórico sobre desigualdade estruturou-se em torno de classes sociais. Mesmo que se estudasse a desigualdade interpessoal sem referência a classes sociais, como Pareto fez, as elites estavam muito presentes em seu trabalho sociológico. Foi somente com Kuznets e o domínio da escola americana em economia que tanto as classes quanto as elites desapareceram. Demorou até o início do século XXI para que a elite, remodelada como o 1% do topo, reaparecesse.


  Entrementes, o socialismo, como a antecâmara da sociedade sem classes, havia abolido a estrutura de classes tradicional. A nacionalização da terra em 19-7 e, depois, das empresas industriais mais importantes em 1918, pôs fim à classe capitalista na União Soviética: não se podia ser capitalista se não se tivesse propriedade.[36] Na URSS, a estrutura de classes permaneceu somente no campo. As tomadas espontâneas de grandes propriedades criaram pequenas propriedades generalizadas, essencialmente como aconteceu na França após a revolução de 1789. Havia, no entanto, camponeses em melhor situação que já possuíam parcelas maiores de terra (a “modernização” ou “capitalização” da propriedade de terras na Rússia havia começado com as reformas de Stolypin em 1906) ou compraram terras de outros camponeses após a revolução. Eram os chamados cúlaques. É, portanto, compreensível que, já na década de 1920, a estrutura de classes da sociedade soviética parecesse muito simples: de um lado, havia os trabalhadores do setor estatal, onde estavam praticamente todos nas áreas urbanas (inclusive os burocratas do governo e do partido) e, do outro, havia áreas rurais onde havia alguma diferenciação de classe. Foi para essas áreas que os bolcheviques direcionaram sua atenção. Em 1928, na véspera da coletivização, Stálin apresentou dados sobre a estrutura de classe no campo com base na participação na produção de grãos (Figura 7.2). A participação dos camponeses pobres e médios era muito maior do que antes da revolução, refletindo a “parcelização” da terra em várias pequenas propriedades. A participação do Estado era mínima, muito menor do que a participação dos proprietários de terras antes da Primeira Guerra Mundial.[37]


  Figura 7.2. Estrutura de classes na agricultura soviética antes da Primeira Guerra Mundial e antes da coletivização
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  FONTE: Joseph V. Stalin, “On the Grain Front: Talk to Students of the Institute of Red Professors, the Communist Academy, and the Sverdlov University, 28 May 1928”. Voprosy Leninizma. Moscou: Partiinoe izdatel’stvo, 1933. Disponível em inglês em: <www.marxists.org/reference/archive/stalin/works/1928/may/28.htm>.


  Em 1928, quando a coletivização começou, seu objetivo explícito era transformar tanto os camponeses comuns quanto os pobres em trabalhadores estatais e desapropriar os cúlaques (que em muitos casos eram apenas chamados de cúlaques, mas não de fato ricos). A coletivização acabou completamente com qualquer distinção de classe. Com efeito, podia se alegar, como fez a constituição de Stálin em 1936, que classes antagônicas haviam deixado de existir na União Soviética.[38] Havia apenas uma classe, a classe trabalhadora. Fossem empregados em manufatura, serviços, governo, transporte ou agricultura, todos trabalhavam para o Estado; formalmente, a posição social de todos era a mesma.


  Porém, permanecia a desigualdade entre as rendas urbanas e rurais. As primeiras pesquisas domiciliares soviéticas (quase todas perdidas desde então) se concentraram nisso, e dentro das áreas urbanas essas pesquisas distinguiam entre trabalhadores manuais e não manuais. Mas entendia-se que se tratava de classificações de conveniência que não refletiam relações reais de classe (ou antagônicas). Assim, o fato de a ideologia não reconhecer a possibilidade de classes sob o socialismo (exceto por alguns resíduos capitalistas), e o fato de que as mudanças que foram realizadas na União Soviética no final da década de 1930 estivessem de modo geral de acordo com o que a ideologia marxista implicava, limitavam a capacidade de estudar a desigualdade na sociedade soviética com as ferramentas que existiam. Isso é verdade independentemente dos controles totalitários que foram impostos a tais estudos (aos quais nos voltaremos a seguir).


  Na Europa Oriental, após a morte de Stálin, a situação era diferente. Na Polônia e na Iugoslávia, a maior parte da agricultura permaneceu em mãos privadas, e em todos os países um pequeno setor privado existia em serviços e atividades auxiliares (muito raramente na indústria). Embora o setor privado fosse prejudicado tanto pela lista restrita de atividades nas quais poderia se envolver quanto pelo número de empregados que poderia contratar — e nunca produziu mais do que 20% do valor agregado do país —, alguns resquícios da estrutura de classe tradicional foram preservados.[39] Isso, e também o degelo após o “discurso secreto” de Khruschóv em 1956, tornou o estudo da distribuição de renda possível e mais significativo. Na Europa Oriental, introduziram-se pesquisas domiciliares no início da década de 1960 (aproximadamente ao mesmo tempo que no Ocidente) e, quando as autoridades permitiram, elas foram usadas como fontes essenciais para pesquisas sobre desigualdade de renda. Cientistas sociais como Ivan Szelėny e Branko Horvat começaram a escrever mais seriamente sobre a estrutura de classes das sociedades socialistas (ou, como Horvat as chamava, sociedades “estatísticas”), nas quais a burocracia assumiu o papel da classe capitalista derrubada.[40] E desse modo as ideias de Pareto — ainda que aqueles que participaram do debate nunca tenham demonstrado muito interesse ou simpatia por ele — foram justificadas.[41]


  Obsessão autoritária pelo sigilo de dados. Os sistemas políticos autoritários e, até 1953, totalitários, tornaram a pesquisa sobre desigualdade de renda e riqueza muito difícil e, em alguns casos, impossível. Até certo ponto, as condições “objetivas” tornaram desafiador o uso das ferramentas comuns dos estudos de desigualdade, mas as restrições decisivas eram políticas. Muitas vezes, os dados relevantes não eram coletados e, quando o eram, eram tratados como confidenciais ou secretos e não divulgados aos pesquisadores ou ao público.[42] Mesmo que migalhas desses dados chegassem às mãos dos pesquisadores, era perigoso publicar qualquer descoberta que contradissesse a ideologia oficial ou desagradasse a um líder importante. As informações sobre a estagnação das rendas rurais na União Soviética sempre foram consideradas não só uma crítica velada à coletivização, mas uma crítica aos responsáveis pela agricultura (que, aliás, era o portfólio menos desejável no governo soviético ou no politburo). Assim, o possível uso de informações em lutas políticas internas limitava ainda mais o que era seguro publicar.


  As restrições políticas funcionavam em todo o sistema: não eram apenas os pesquisadores que tinham que temer como seu trabalho poderia ser interpretado; seus chefes também temiam que sua publicação pudesse lançar luz negativa sobre as unidades que eles gerenciavam e fazer com que fossem rebaixados. Era muito mais seguro para os produtores de dados (trabalhando em escritórios de estatística) não divulgar nenhum dado, ou nem mesmo coletá-los. Em toda a estrutura necessária para que o trabalho fosse feito sobre desigualdade, havia um forte incentivo inerente para liberar, publicar e discutir o mínimo possível. Raramente acontecia — e em muitos países nunca acontecia — que alguém fosse rebaixado ou preso por inação. O mesmo não poderia ser dito sobre ação. Qualquer pessoa familiarizada com os primeiros princípios da economia pode adivinhar que, em países onde a informação é escassa ou intencionalmente tornada escassa, o valor político de qualquer pedaço de informação é alto. Seu uso nesses sistemas autoritários era, portanto, muito mais politizado do que em democracias.


  No fim das contas, nos perguntamos por que exercícios de coleta de dados, como pesquisas domiciliares que mal viram a luz do dia, eram realizados. Uma resposta comum é que eles forneceram uma melhor percepção à liderança, ou a indivíduos politicamente confiáveis, sobre o que de fato estava acontecendo. Mas isso não podia ser verdade para pesquisas domiciliares, já que, até onde sei, elas nunca foram usadas seriamente por nenhum governo comunista. Uma explicação melhor pode ser que havia algum desejo de parecer ter informações em meio à inércia típica e à tendência burocrática de tratar tudo como segredo. Dois impulsos contraditórios fizeram com que, por um lado, as informações fossem coletadas e, por outro lado, essas informações fossem escondidas como confidenciais e nunca usadas por autoridades ou pesquisadores. O resultado líquido foi um desperdício de tempo e energia.[43]


  A mesma atitude secreta em relação aos dados foi essencialmente mantida na URSS quase até o fim do regime e a dissolução do país. Mas as pesquisas continuaram ao longo dos anos. Os dados eram coletados em cada república e enviados a Moscou para o Comitê Estatal de Estatísticas (Goskomstat), que era o único “processador” e usuário autorizado dos dados combinados. Resumos de dados para repúblicas específicas eram então devolvidos a essas repúblicas, sob a etiqueta de “ultrassecreto”, mostrando algumas dezenas de fractis da população com suas rendas médias, mas num formato de exibição que tornava os dados totalmente inutilizáveis. Era difícil ver o que exatamente era tão secreto naquela informação.[44] (Claro, se alguém conseguisse ter os dados, por exemplo, por dez anos, poderia ter mapeado a evolução da renda real e sua distribuição, e tais gráficos poderiam ter sido embaraçosos para as autoridades.)


  Havia um problema adicional na União Soviética que permaneceu até o fim, e que também estava presente até certo ponto na Europa Oriental, que tinha a ver com a origem histórica das pesquisas domiciliares.[45] A princípio, elas deveriam monitorar as condições de vida do trabalhador industrial “padrão” ou médio em relação às do agricultor médio (ou condições nas cidades em relação às do campo) e as condições de vida médias dos trabalhadores manuais em relação aos trabalhadores não manuais ou aposentados. As pesquisas se concentravam no que era representativo ou médio para um determinado grupo (digamos, para os trabalhadores industriais urbanos, com foco nas condições de vida de uma família composta de um casal, ambos empregados no setor estatal, com dois filhos, morando num apartamento de tamanho médio), em vez de considerar as condições em toda a distribuição do grupo, o que também incluiria os extremos. Na medida em que estudar qualquer tipo de desigualdade fosse um objetivo, era apenas esse tipo de desigualdade média contra a média (que é tecnicamente chamada de desigualdade horizontal, para distingui-la da desigualdade vertical que inclui toda a distribuição). Ao truncar os extremos, as pesquisas deturparam a situação, subestimando a desigualdade. Enfatizar a família ou um indivíduo representativo é a mesma abordagem usada pela economia neoclássica e é, apesar de sua aparência mais sofisticada no último caso, similarmente inadequada para o estudo da desigualdade (como será discutido mais adiante).


  Falta de boas estruturas metodológicas. Já está óbvio que as dificuldades de compreender a estrutura social das novas sociedades socialistas, a falta de dados, o sigilo e o claro desencorajamento (ou pior) de empreender esses estudos produziram um vazio intelectual no qual nenhuma estrutura metodológica para estudar a desigualdade poderia se desenvolver. Estudar sociedades socialistas como sociedades de classes era difícil do ponto de vista marxista e extremamente perigoso para o bem-estar de alguém. Estudos puramente empíricos (como os que estão sendo feitos, como veremos, no Ocidente) eram frequentemente impossíveis de empreender devido à falta de dados. As coisas evoluíram do final da década de 1950 em diante; na Polônia, Hungria, Iugoslávia e Tchecoslováquia, realizaram-se trabalhos empíricos sobre distribuição de renda, publicaram-se artigos e, em alguns casos, foi possível até mesmo obter microdados. Mas esse trabalho, nas melhores circunstâncias, não superou o empirismo estéril (que também caracterizou os estudos de distribuição de renda em países capitalistas), não estava ancorado em nenhuma estrutura metodológica, foi incapaz de estudar (ou não estava interessado em estudar) os impulsionadores da desigualdade sistemicamente, não se manifestou sobre a evolução da desigualdade que pode ser esperada no futuro e teve medo de mencionar classes sociais. Em suma, ele apenas produziu linhas de números e proporções. Isso era o melhor que os estudantes da desigualdade em países socialistas durante a era da Guerra Fria podiam esperar alcançar.


  Ausência de narrativa política convincente. Conforme observado no prólogo deste livro, um bom estudo sobre distribuição de renda precisa ter uma narrativa convincente, uma base teórica sólida e dados empíricos abundantes. Já vimos que, na maioria das vezes, o acesso a dados era difícil sob o socialismo, e os estudos empíricos eram limitados a alguns países e períodos de tempo. A base teórica ou metodológica era quase inexistente porque a estrutura social era nova e difícil de analisar “objetivamente”. A ausência de oportunidades para trocar livremente opiniões e escritos sobre o tema também inibiu o desenvolvimento dessa estrutura teórica. Quando os pesquisadores não têm permissão para escrever o que pensam, ou criticar, ou trocar seus escritos com outros, nesta área como em qualquer outra, o desenvolvimento é atrofiado. Tudo isso contribuiu para uma situação em que nenhuma narrativa convincente sobre distribuição de renda no socialismo tenha se desenvolvido.


  Em contraste, narrativas políticas convincentes foram criadas sobre o tema do autoritarismo, por vozes dissidentes na Europa Oriental e na União Soviética, e por cientistas políticos em países capitalistas. As questões políticas talvez tenham sido vistas por muitas pessoas como mais importantes, ou acadêmicos dissidentes estivessem mais interessados em desenvolver essa área do que economistas em se debruçar sobre distribuição de renda, ou a análise de questões políticas fosse menos dependente de dados. Pode ser que estudar distribuição de renda tenha sofrido de uma desvantagem peculiar: para aqueles que se opunham ao sistema, o tema era muito menos atraente do que partes da economia que lidavam com incentivos e eficiência (e onde se poderia demonstrar facilmente que o socialismo era inferior ao capitalismo), enquanto para os defensores do sistema, o tema era “não confiável”, pois os dados poderiam mostrar verdades diferentes do que se supunha que estava acontecendo. Assim, nem o lado contra nem o lado a favor achavam que havia muito a ganhar com o estudo da distribuição de renda.


  Na última década de existência dos regimes comunistas, trabalhos empíricos sobre distribuição de renda se tornaram bem mais comuns.[46] Os dados se tornaram disponíveis com mais facilidade, os pesquisadores ficaram mais livres para escrever o que quisessem e a discussão ganhou força. O envolvimento de eminentes pesquisadores ocidentais com muito mais experiência em trabalho empírico ajudou. Anthony Atkinson e John Mickle­wright publicaram uma revisão quase enciclopédica das distribuições de renda na Polônia, Tchecoslováquia, Hungria e URSS.[47] O estudo continha resultados de inúmeras pesquisas domiciliares e de renda que remontavam a meados da década de 1950 e dedicava uma discussão ampla a desigualdade de renda, redistribuição por meio de impostos e transferências sociais, rendas informais e similares. Em cada etapa da análise, os resultados eram comparados com os do Reino Unido, um país no qual Atkinson se concentrou particularmente, e isso produziu conhecimentos adicionais sobre semelhanças e diferenças entre as distribuições de renda no comunismo e no capitalismo. Especialmente importante, uma vez que muitas pesquisas domiciliares soviéticas se perderam por negligência, era o anexo de dados do livro, que tem quase 150 páginas e apresenta em forma tabulada as distribuições de renda e ganhos dos quatro países, bem como várias estatísticas de desigualdade. No entanto, a obra exibia a fraqueza já mencionada de contornar por completo os eventos políticos e sociais que produziram as distribuições tão habilmente pesquisadas. Tratava-se de sociedades que haviam experimentado a desestalinização, oscilações entre reformas a favor do mercado e aperto econômico, a Primavera de Praga, as greves de 1970 e 1980 na Polônia e muito mais, mas tudo isso não era mencionado no livro, e suas relações com a desigualdade de renda não foram exploradas. A mesma ausência de narrativa política e estrutura metodológica caracteriza meu próprio livro de 1998 que documentava mudanças de renda durante o processo de transição.[48] Para ser claro, o tema dele não era a distribuição no socialismo (exceto em um capítulo), mas no início do período pós-socialista, porém, ainda assim sua abordagem era idêntica à usada por Atkinson e Micklewright, e anteriormente por Harold Lydall: puro empirismo e nada mais.[49]


  Assim, as análises sociológicas e políticas dos regimes comunistas nunca conseguiram ser integradas ao trabalho empírico sobre distribuição de renda. Elas continuaram a existir em duas esferas distintas. Provavelmente, era necessário mais tempo (durante o qual uma discussão aberta seria possível) para uni-las. Mas a decadência dos regimes ocorreu mais rápido do que qualquer um esperava e ultrapassou a capacidade dos pesquisadores de fornecer uma visão mais abrangente das sociedades socialistas. Assim, acabamos na situação um tanto paradoxal de que, hoje, as sociedades socialistas — que são praticamente sociedades contemporâneas — têm que ser estudadas com técnicas pertencentes à história econômica. A discrepância é tão grande entre os determinantes da distribuição de renda atual nos países antes socialistas e os determinantes de suas distribuições de renda durante o socialismo, que o passado muito recente tem de ser abordado quase como uma era diferente. Isso também afeta a atenção dada a esses estudos, porque eles são vistos quase como interpretações da “antiguidade” sem muita relevância para as economias capitalistas de hoje. Pesquisadores que estudaram economias socialistas tenderam a mudar para estudar as distribuições de renda “transicionais” e capitalistas desses países — ou simplesmente envelheceram e morreram.


  Uma série de restrições fez com que o trabalho original sobre desigualdade no socialismo fosse muito difícil. Quando essas restrições desapareceram, todo o sistema havia desmoronado. E estudá-lo deixou de ser importante para a política e a ideologia, passando a ser uma questão de registro histórico. Se algum dia alcançaremos uma compreensão satisfatória de como a política e a economia interagiram no socialismo e qual impacto tiveram na distribuição de renda entre os cidadãos, isso dependerá da disposição dos jovens pesquisadores para fazer trabalho de arquivo e estudar um tema que não parece muito promissor para suas carreiras.[50]


  Estudos de desigualdade de renda no capitalismo avançado


  É uma tarefa que provoca inveja escrever sobre estudos de desigualdade durante o auge do paradigma neoclássico no Ocidente, de meados de 1960 a 1990. Isso é verdade por dois motivos. Primeiro, é enorme a quantidade de textos, cuja maioria se refere apenas tangencialmente à desigualdade, e nenhum indivíduo pode ler tudo, absorver e fazer justiça. O que se segue não é uma revisão de literatura, mas uma discussão de algumas obras que, na minha opinião, refletem o espírito da época ou foram importantes para o desenvolvimento futuro dos estudos da distribuição de renda. Há um forte elemento subjetivo nas escolhas.


  Em segundo lugar, a maioria dos escritos, com exceção de alguns que mantiveram tênues vínculos com a economia clássica, não tem muita importância para a história intelectual da disciplina. É uma área árida a que estamos tentando pesquisar aqui e que lembra o julgamento de Kolakowski sobre a enorme produção de literatura marxista quase filosófica na União Soviética, cuja maior parte poderia ser facilmente descartada.[51] Assim como aqueles livros filosóficos soviéticos foram escritos por picaretas do partido, muito do que é considerado literatura neoclássica sobre desigualdade foi escrito pelo que Marx chamou de “boxeadores contratados”.[52]


  Para muitos, inclusive estudantes, foram anos perdidos.


  Razões para a desintegração


  Existem várias razões para a desintegração dos estudos sobre desigualdade no Ocidente no período que cobrimos aqui. Mas em cada área temos que distinguir os desdobramentos negativos dos positivos — as obras que mantiveram a conversa com a economia clássica e possibilitaram o florescimento dos estudos sobre distribuição de renda na virada do século e nas primeiras décadas do século XXI. Sem elas, nenhuma ponte teria sido construída e a descontinuidade teria sido muito maior.


  Fatores “objetivos”. O período posterior à Segunda Guerra Mundial até meados da década de 1970 caracterizou-se no Ocidente por taxas de crescimento anormalmente altas, o surgimento do estado de bem-estar social, maior mobilidade social, uma diminuição da participação do capital na renda e uma redução da desigualdade de renda interpessoal. Todos os cinco fatores, mas em especial os dois últimos, reduziram “objetivamente” o interesse por estudos sobre distribuição de renda porque sugeriram que as distinções de classe eram uma coisa do passado, que o poder do capital estava diminuindo e que as sociedades ocidentais continuariam sua jornada em direção a um futuro rico, de alto crescimento e sem classes. Havia um pouco de ilusão nessa visão; o mundo real, repleto de greves, desemprego e inflação, não era tão róseo. Mesmo assim, a nova situação era uma grande melhoria em relação aos conflitos de classe anteriores à guerra, que haviam se transformado em batalhas de rua (na Alemanha de Weimar), levado à ascensão do fascismo na Itália e à guerra civil na Espanha. Esse cenário político bem mais plácido, com suas altas taxas de crescimento, embalou muitos economistas


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  Crítica da abordagem neoclássica à distribuição de renda


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  Três tipos de estudos de desigualdade sob o capitalismo


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  
    
      

      

      

      
    

    
      
        	

        	
          “Por favor, mostre para cada um desses fatores o quão importante você acha que é para progredir na vida…” (% que respondeu “essencial/muito importante” para esses fatores)
        
      


      
        	

        	
          Ter pais com boa instrução
        

        	
          Vir de uma família rica
        

        	
          Conhecer as pessoas certas
        
      


      
        	
          Média (público americano)
        

        	
          50
        

        	
          31
        

        	
          46
        
      


      
        	
          1% mais rico
        

        	
          24
        

        	
          1
        

        	
          21
        
      


      
        	
          Diferença na percepção (pontos percentuais)
        

        	
          +26
        

        	
          +30
        

        	
          +25
        
      

    
  


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  A conexão das desigualdades entre e dentro das nações


  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  
    

    

    

    

    

    

    
  


  
    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)


    


    Milanović, Branko (1953-)


    Visões da desigualdade : Da Revolução Francesa até o fim da Guerra Fria / Branko Milanović ; tradução Pedro Maia Soares. — 1. ed. — São Paulo : Todavia, 2025.


    Dados eletrônicos (1 ePub).


    Título original: Visions of Inequality: From the French Revolution to the End of the Cold War


    ISBN 978-65-5692-790-9


    Acesso eletrônico: 1 arquivo de ePub


    1. Economia. 2. Desigualdade social. 3. Capitalismo. 4. Socialismo. 5. Política. I. Soares, Pedro Maia. II . Título.


    CDD 339.2


    


    Índices para catálogo sistemático:


    1. Ciências sociais : Economia : Desigualdade social 339.2


    Bruna Heller — Bibliotecária — CRB-10/2348

  



OEBPS/image/Figura_7.1.png
Transferéncias em dinheiro (relativas)

2,0

Reino Unido

Irlanda -

Polonia

iy

0,54

“ -/ Hungria

5 6
Decil de renda





OEBPS/image/2.png







OEBPS/image/Figura_7.2.png
Participagio na produgio de grios

90

80

12 13

85

Proprietirios de terras/Estado Clagues

M Antes da Guerra W 1926-7

Camponeses médios ¢ pobres





OEBPS/image/3.png






OEBPS/image/capa.jpg
/ d ISo
e 'guglsd‘;‘:,

Bran
Milanovic¢

Da
Revolucao
Francesa
q0 fim 44,
Guerra Fria





